
GOVERNO MUNICIPAL DE 

FORTIM 
CONTINUAR AVANCANDO 

TERMO DE CONTRATO N° 3108.01/2026-SMTC 

Secretaria Municipal de Turismo e Cultura 
Rua Cícero Teixeira, s/n, Sala 21, Shopping Minibox, Bairro Centro — Fortim/CE 

CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.815-000 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE FORTIM, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, COM A EMPRESA , 
G L TORRES MUSICAL, NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, corri, 
sede na Rua Cícero Teixeira, s/n, Loja 37, Shopping Minibox, Bairro Centro — Fortim/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
35.050.756/0001-20, neste ato representado pela Secretária Municipal de Turismo e Cultura, Sra. ALICE MARIA FURTADO 
SOUZA, nomeada pela Portaria n° 2025.05.05.001/2025, de 05 de maio de 2025, doravante denominado de CONTRATANTE, e a 
empresa G L TORRES MUSICAL, com endereço na Rua Conselheiro Vieira da Silva, n° 454, Bairro Parquelandia, CEP 60.450-
305, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ n° 27.465.872/0001-81, representada legalmente nesse ato pelo Sr. Glauco Limeira Torres, 
doravante denominada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo n° 2408.02/2026 - SMTC e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 2408.02/2026 SMTC, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Este contrato tem como fundamentação legal a Dispensa de Licitação n° 2408.0212026 - SMTC, conforme o artigo 75, inciso 
II, da Lei n° 14.133/21, combinado com o Decreto Municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
2.1. O objeto do presente instrumento é a prestação do serviço de AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO E ACESSÓRIOS DE 
VESTUÁRIO DESTINADOS AOS MÚSICOS, REGENTE E EQUIPE DE APOIO DA BANDA DE MÚSICA, VISANDO À 
PADRONIZAÇÃO VISUAL EM APRESENTAÇÕES OFICIAIS, DESFILES E CONCERTOS, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, TAMANHOS E QUANTITATIVOS CONSTANTES NESTE INSTRUMENTO, ATENDENDO ÀS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE FORTIM - CEARÁ, conforme as condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
2.2. Especificações da contratação: 

FARDAMENTO - LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE V.UNIT V.TOTAL 

1 
CAMISA SOCIAL 

MASCULINA TECIDO: 65% 
POLIÉSTER 

CAMISA SOCIAL MASCULINA TECIDO: 65% 
POLIÉSTER E 35% ALGODÃO; COR: BRANCO; 

MODELO SILHUETA SLIM; COLARINHO: 
FRANÇÊS; MANGAS: COMPRIDAS. ETIQUETA 

DE COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE LAVAGEM 
CONFORME DETERMINAÇÃO DO INMETRO. 

TAMANHOS VARIADOS. 

UNID 35 R$ 120,00 R$ 4.200,00 

2 
CINTO FABRICADO EM 
COURO SINTÉTICO DE 

ALTA QUALIDADE 

CINTO FABRICADO EM COURO SINTÉTICO DE 
ALTA QUALIDADE, NA COR PRETA. 

TAMANHOS VARIADOS. 
UNID 35 R$ 32,90 R$ 1.151,50 

3 

GRAVATA TECIDO: 100% 
POLIÉSTER; 

ACABAMENTO DE 18
QUALIDADE 

GRAVATA TECIDO: 100% POLIÉSTER; 
ACABAMENTO DE 18 QUALIDADE; OPÇÕES DE 

MODELOS TRADICIONAL (COM LARGURA 
MÁXIMA DE 8,5 CM) OU SLIM. COR: AZUL 

ROYAL 

UNID 35 R$ 29,90 R$ 1.046,50 

4 

SAPATO SOCIAL 
FEMININO; PRODUZIDO 
EM COURO SINTÉTICO; 

CONFORTÁVEL 

SAPATO SOCIAL FEMININO; PRODUZIDO EM 
COURO SINTÉTICO; CONFORTÁVEL; COM 
PALMILHA ANATÔMICA; BICO REDONDO; 

SOLADO ANTIDERRAPANTE; SEM CADARÇO. 
COR: PRETO. TAMANHOS VARIADOS. 

PAR 4 R$ 199,90 R$ 799,60 

5 

SAPATO SOCIAL 
MASCULINO: PRODUZIDO 
EM COURO SINTÉTICO; 

CONFORTÁVEL 

SAPATO SOCIAL MASCULINO: PRODUZIDO 
EM COURO SINTÉTICO; CONFORTÁVEL; COM 

PALMILHA ANATÔMICA; BICO QUADRADO; 
SOLADO ANTIDERRAPANTE; SEM CADARÇO. 

COR: PRETO. TAMANHOS VARIADO. 

PAR 31 R$ 199,90 R$ 6.196,90 

O 
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TERNO PRETO COMPLETO (BLAZER COM UM 
(1) BORDADO NO PEITO, CORTE 

TRADICIONAL, CONFECCIONADOS EM 
TECIDO, CUJA COMPOSIÇÃO SERÁ DE 100% 

DE POLIÉSTER, FECHAMENTO FRONTAL POR 
02 (DOIS) BOTÕES, COM CASA DE OLHO; 02 
(DOIS) BOLSOS EMBUTIDOS NAS PARTES 

INTERNAS SUPERIORES, 3 BOLSOS 
EXTERNOS, SENDO 1 NO PEITO E 2 NA 

CINTURA DO BLAZER, GOLA COM FELTRO, 
MODELO SEMI SLIM. CALÇA SOCIAL 

TERNO PRETO MASCULINA MODELO SOCIAL, TECIDO E COR 
COMPLETO (BLAZER IDÊNTICOS AO PALETÓ, COM FORRO NOS 

6 COM UM (1) BORDADO BOLSOS E CÓS NA COR DO TECIDO DA UNID 35 
NO PEITO, CORTE CALÇA; FECHAMENTO FRONTAL POR ZÍPER 

TRADICIONAL DE NYLON (RESISTENTE À FERRUGEM) DE 
18CM, TRAVA AUTOMÁTICA; BRAGUILHA 

FORRADA; CÓS ENTRETELADO, FORRADO, 
COM PASSADORES DO MESMO TECIDO DA 

CALÇA; 02 (DOIS) BOLSOS TRASEIROS, 
EMBUTIDOS, COM UMA CASA VERTICAL E UM 

BOTÃO, BOLSOS LATERAL DO TIPO FACA. 
ETIQUETA DE COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO 
DE LAVAGEM CONFORME DETERMINAÇÃO 
DO INMETRO. COR: PRETO. BAINHA: FEITA 
SOB MEDIDA, SEM CUSTO ADICIONAL AOS 

SERVIDORES. TAMANHOS VARIADOS.) 
VALOR GERAL: R$ 40.694,50 

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
2.3.3. A Proposta do Contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026, contados a partir da sua assinatura, podendo 
ser prorrogado conforme os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.2. A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste da autoridade competente de que as condições e os preços 
continuam vantajosos para a administração, sendo permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 
e recebimento definitivo dos serviços, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme atestação por parte do fiscal, e a apresentação 
dos documentos necessários à comprovação, nos termos das Leis n° 4.320/1964. 
6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
6.3. O pagamento será efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente ao recebimento da Nota Fiscal. 
6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do 
contrato. 
6.5. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida pelo recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto 
neste instrumento e/ou no Termo de Referência. .)/ 
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6.5.1. Caso haja glosa parcial do objeto, a contratante deverá comunicar o contratado para que seja emitida a Nota Fiscal ou Fatura 
com o valor exato, conforme o dimensionamento. 
6.5.2. O setor competente para efetuar o pagamento deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada contém todos-os ire
elementos essenciais, tais como: 
a) Prazo de validade; 
b) Data de emissão; 
c) Dados do contrato e do órgão contratante; F1 

d) Período de execução do contrato; 
e) Valor a ser pago; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará suspenso até que o contratado providencie as correções necessárias. O prazo para o pagamento será iniciado 
somente após a regularização da situação, sem ônus para a contratante. 
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada obrigatoriamente da comprovação da regularidade fiscal, obtida por meio 
de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133/2021. 
6.5.5. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá consultar os sítios eletrônicos 
oficiais para: 
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) Identificar qualquer razão que impeça a contratação com o órgão ou entidade, como a proibição de contratar com a Administração 
Pública ou o Poder Público, ou ocorrências impeditivas indiretas. 
6.5.6. Caso seja identificada irregularidade na situação fiscal do contratado, ele será notificado, por escrito, para regularizar sua 
situação ou apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
6.5.7. Se não houver regularização ou se a defesa for considerada improcedente, o contratante comunicará aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal sobre a inadimplência do contratado, assim como sobre qualquer pagamento 
pendente, para que sejam adotadas as medidas necessárias para garantir o recebimento dos créditos. 
6.5.8. Caso a irregularidade persista, o contratante deverá adotar as medidas necessárias para a rescisão contratual, conforme 
processo administrativo correspondente, assegurando ao contratado o direito à ampla defesa. 
6.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais. 
6.6. No momento do pagamento, será efetuada a retenção tributária conforme a legislação vigente. 
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente, no momento da realização do pagamento. 
6.8. O contratado, se regularmente optante pelo Simples Nacional, conforme a Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária sobre os impostos e contribuições abrangidos por este regime. Contudo, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que o contratado tem direito ao tratamento tributário favorecido 
pela referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um (1) ano, contado a partir da data de apresentação 
do orçamento. 
7.2. Após o período de um (1) ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, por meio de ofício, utilizando o índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um (1) ano será contado a partir da data dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
7.4. Para as aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para o reajuste serão, obrigatoriamente, definitivos. 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento seja(m) extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação vigente. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão, por meio de termo aditivo, um novo índice oficial 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 
7.7. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, conforme o Termo de Referência e seus anexos. 
8.2. Receber o objeto do contrato dentro do prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, solicitando que o 
mesmo seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas. 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações por parte do Contratado. 
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8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado, referente à prestação do serviço, conforme os prazos, formas e condições estabelecidd leg,
no presente Contrato. 
8.6. Aplicar sanções ao Contratado em caso de inexecução total ou parcial do contrato. 
8.7. Comunicar ao órgão de representação judicial do Município, para adoção das medidas cabíveis, em caso de descuhipriment o 
das obrigações pelo Contratado. ã F-i S 

8.8. Emitir decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrata,- exceto 
aquelas manifestamente impertinentes, meramente protelatórias ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9. Após a conclusão da instrução do requerimento, a Administração terá prazo para decidir, com possibilidade de prorrogação por 
igual período. 
8.10. Notificar os responsáveis pelas garantias sobre o início do processo administrativo para apuração de descumprimento das 
cláusulas contratuais. 
8.11. A Administração não será responsável por compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, mesmo que relacionados 
à execução do contrato, nem por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. Fornecer os materiais novos, de primeiro uso e em perfeitas condições de utilização, atendendo integralmente às especificações 
técnicas, modelos, cores, materiais, tamanhos, quantitativos e demais características estabelecidas neste Termo de Referência e 
no instrumento contratual. 
9.2. Garantir a padronização visual dos produtos fornecidos, observando rigorosamente as cores, modelos, tecidos, materiais, 
acabamentos e demais características definidas pela Administração, não sendo permitidas alterações sem prévia autorização. 
9.3. Assegurar a qualidade e o adequado acabamento dos produtos, não sendo admitidos itens com manchas, rasgos, deformações, 
costuras irregulares, avarias, defeitos de fabricação ou quaisquer características que comprometam sua utilização, durabilidade ou 
apresentação. 
9.4. Observar rigorosamente os tamanhos e medidas informados pela Administração, realizando, quando previsto nas 
especificações, os ajustes necessários sem qualquer custo adicional, inclusive a realização de bainha sob medida nos ternos. 
9.5. Entregar os produtos devidamente acondicionados e protegidos, de forma a evitar avarias, sujeira, umidade, deformações ou 
quaisquer danos durante o transporte, manuseio e entrega. 
9.6. Realizar a entrega dos materiais no local, prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência, acompanhada da 
respectiva documentação fiscal e das informações necessárias à conferência dos produtos. 
9.7. Arcar integralmente com todos os custos necessários ao fornecimento, incluindo transporte, carregamento, descarregamento, 
acondicionamento, ajustes previstos e demais despesas relacionadas à entrega dos produtos, não sendo admitida cobrança 
adicional à Administração. 
9.8. Substituir, sem qualquer ônus para a Administração, os produtos que apresentarem defeitos, avarias, tamanhos incorretos, 
divergências de especificação ou qualquer outra desconformidade, no prazo estabelecido pela fiscalização, contado da 
comunicação da irregularidade. 
9.9. Disponibilizar à fiscalização todas as informações e esclarecimentos necessários à conferência dos produtos, inclusive quanto 
às especificações, composição, tamanhos, modelos e demais características dos itens fornecidos. 
9.10. Permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação, fornecendo os documentos e informações 
solicitados pela Administração e atendendo às determinações da fiscalização para correção de eventuais irregularidades 
constatadas. 
9.11. Garantir os produtos contra defeitos de fabricação, observando os prazos e condições previstos na legislação aplicável e, 
quando mais favoráveis, aqueles oferecidos pelo fabricante ou fornecedor, ressalvados os defeitos decorrentes de uso inadequado 
ou desgaste natural. 
9.12. Cumprir integralmente as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no instrumento contratual e na legislação 
aplicável, responsabilizando-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de falhas, defeitos ou 
irregularidades atribuíveis à execução do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g) Envolver-se em atraso não justificado na execução do objeto da contratação; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa êlttronica 
ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; u_ 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; w o 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
I) Praticar ato lesivo conforme disposto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: ;»,--",
a) Advertência: Quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar: Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei 14.133/21); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/21); 
d) Multa: 
Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n° 14.133/2021; 
Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9°). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 
11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
sua intimação (art. 157). 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções, serão considerados (art. 156, §1°): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. Nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160). 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas 
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 
161). 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação, conforme previsto no art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue automaticamente quando vencido o prazo estipulado, independentemente de terem sido cumpri 
não as obrigações por ambas as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
u.3<-/ 

13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor serão consignadas na seguinte dotação orçamen-taria 
n° 2001.13.392.0011.2.058 - Manutenção da Banda de Música Municipal e Elemento de Despesa n° 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, de acordo com as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, 
e nas demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, conforme as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor), e os princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelos artigos 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensando a celebração 
de termo aditivo, conforme o art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Ceará, para dirimir os litígios decorrentes da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser resolvidos por conciliação, conforme o art. 92, §1° da Lei n° 14.133, de 2021. 

Fortim/CE, 31 de agosto de 2026. 
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ARIA FURTADO SOUZA 
Secretária Municipal de Turismo e Cultura 
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